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RESUMO 

 

Este estudo investiga os desafios legais enfrentados pelas famílias de pessoas com Transtorno 

do Espectro Autista (TEA) no Povoado Serrão, município de Ilha das Flores, Sergipe. Por meio 

de entrevistas com familiares e análise documental, o estudo identificou as principais 

dificuldades enfrentadas no acesso a direitos básicos, como educação, inclusão, saúde e 

assistência social. Além desses problemas, a pesquisa revelou a falta de conhecimento das leis 

que garantem os direitos das pessoas com TEA, a carência de profissionais especializados e a 

inadequação dos serviços públicos disponíveis. Utilizou-se um modelo de levantamento 

bibliográfico detalhado, baseado em artigos e publicações disponíveis em sites oficiais do 

Governo Federal, além de uma análise in loco dos serviços e políticas implementadas no 

município. As plataformas consultadas incluíram a Scientific Electronic Library Online (Scielo) 

e Google Scholar (Google Acadêmico), com a análise de publicações entre os anos de 2019 e 

2024. O objetivo geral foi analisar os desafios legais enfrentados pelas famílias de pessoas com 

TEA no município de Ilha das Flores, Sergipe. Entre os objetivos específicos, a pesquisa visou 

identificar os principais desafios legais na garantia de direitos básicos; analisar as dificuldades 

encontradas para assegurar uma educação inclusiva e de qualidade para os filhos com TEA; e 

avaliar as políticas públicas existentes no município, visando identificar possíveis melhorias 

para atender de forma adequada às necessidades dessas famílias. Os resultados evidenciam a 
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necessidade urgente de políticas públicas mais eficazes, um olhar mais humano voltado para as 

famílias que enfrentam essa dificuldade, e maior conscientização sobre os direitos das pessoas 

com TEA.  

 

Palavras-chave: transtorno do espectro autista; desafios; cuidado; direito à saúde; município 

de ilha das flores.  
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1. INTRODUÇÃO  

 

O Transtorno do Espectro Autista 

(TEA) é um distúrbio do 

neurodesenvolvimento que afeta 

significativamente a comunicação, a 

interação social e o comportamento dos 

indivíduos afetados. Pessoas com TEA 

frequentemente enfrentam desafios em 

áreas como linguagem, comportamento, 

interesses e habilidades sensoriais 

(AMERICAN PSYCHIATRIC 

ASSOCIATION, 2013; SANDERS et al., 

2020). A complexidade do TEA demanda 

uma compreensão detalhada e um suporte 

adequado para garantir a inclusão e a 

qualidade de vida dos indivíduos e suas 

famílias.  

Analisar os desafios legais 

enfrentados pelas famílias de pessoas com 

TEA no município de Ilha das Flores, 

Sergipe, constitui o objetivo geral deste 

estudo. A pesquisa foi realizada por meio de 

entrevistas com familiares e análise 

documental, com a intenção de mapear e 

compreender as dificuldades legais 

relacionadas ao acesso a direitos básicos, 

como educação, saúde e assistência social. 

Além disso, a investigação visa identificar 

as necessidades específicas dessa 

comunidade e propor soluções para 

melhorar a proteção e o atendimento a essas 

famílias.  

Os objetivos específicos deste 

estudo incluem identificar os principais 

desafios legais enfrentados pelas famílias 

de pessoas com TEA em relação à garantia 

de direitos básicos; analisar as dificuldades 

encontradas para assegurar uma educação 

inclusiva e de qualidade para os filhos com 

TEA; e avaliar as políticas públicas 

existentes no município para sugerir 

melhorias que atendam de maneira mais 

eficaz às necessidades dessas famílias.  

A questão-problema que orienta esta 

pesquisa é: Quais são os principais desafios 

legais enfrentados pelas famílias de pessoas 

com TEA no município de Ilha das Flores e 

como as políticas públicas podem ser 

aprimoradas para atender melhor essas 

famílias?  

A justificativa para este estudo está 

respaldada pela necessidade de melhorar as 

condições de vida e os direitos das famílias 

de pessoas com TEA. Segundo Silva 

(2018), a falta de políticas públicas eficazes 

contribui para desigualdades significativas 

e limitações no acesso a direitos essenciais. 

Almeida (2019) destaca que a 

conscientização e a formação de 

profissionais capacitados são cruciais para 

enfrentar os desafios impostos pelo TEA e 

promover uma inclusão efetiva.  

Espera-se que este estudo contribua 

para a conscientização sobre a importância 

de políticas públicas eficazes para a 

inclusão e proteção das crianças com TEA 
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e suas famílias, promovendo a igualdade de 

direitos e oportunidades para todos os 

cidadãos. Além disso, a pesquisa visa 

fornecer insights e recomendações para 

autoridades locais e organizações da 

sociedade civil sobre formas de superar os 

desafios enfrentados em comunidades 

semelhantes.  

Conclui-se que a conscientização, o 

acesso a serviços especializados, a 

formação de profissionais capacitados e o 

apoio emocional são fundamentais para 

garantir o bem-estar e a qualidade de vida 

das pessoas com TEA e suas famílias. É 

essencial que a coletividade se una em prol 

da inclusão e do respeito aos direitos das 

pessoas com TEA, garantindo que todas as 

famílias tenham acesso aos cuidados e 

direitos necessários para viver de forma 

plena e digna.  

    

2. MARCO LEGAL ACERCA DO 

TRANSTORNO DO ESPECTRO 

AUTISTA- TEA  

 

O Marco Legal do Transtorno do 

Espectro Autista (TEA) no Brasil é formado 

por um conjunto de normas e leis que visam 

garantir a proteção e os direitos das pessoas 

com TEA. A Lei nº 12.764, sancionada em 

27 de dezembro de 2012, estabelece a 

Política Nacional de Proteção dos Direitos 

das Pessoas com Transtorno do Espectro 

Autista. Esta lei define diretrizes para 

assegurar o acesso ao diagnóstico e 

acompanhamento especializado, além de 

outros direitos fundamentais para as 

pessoas com TEA (Brasil, 2012).  

Complementando essa legislação, o 

Estatuto da Criança e do Adolescente 

(ECA), instituído pela Lei nº 8.069, de 13 

de julho de 1990, garante direitos amplos a 

todas as crianças e adolescentes, incluindo 

aqueles com TEA. A lei assegura direitos 

em áreas essenciais como educação, saúde 

e proteção social, promovendo a inclusão e 

a participação social desses indivíduos 

(Brasil, 1990).  

Outro pilar importante no Marco 

Legal é a Lei Brasileira de Inclusão da 

Pessoa com Deficiência (LBI), ou Lei nº 

13.146, de 6 de julho de 2015. A LBI 

estabelece princípios e diretrizes para a 

inclusão social das pessoas com deficiência, 

incluindo aquelas com TEA, garantindo 

direitos à educação, saúde, emprego, 

acessibilidade e participação na vida 

comunitária (Brasil, 2015).  

Além disso, as Diretrizes Nacionais 

para o Atendimento Educacional 

Especializado (Diretrizes Nacionais nº 202, 

de 6 de dezembro de 2012) fornecem 

normas para o atendimento de alunos com 

TEA nas instituições de ensino regular. A 

Portaria nº 2.996, de 26 de novembro de 

2013, estabelece diretrizes para a 

assistência à saúde de indivíduos com TEA 
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no Sistema Único de Saúde (SUS) (Brasil, 

2012; Brasil, 2013).  

A Lei nº 13.977, sancionada 

em 8 de janeiro de 2020 e conhecida como 

Lei Romeo  

Mion, criou a Carteira de 

Identificação da Pessoa com Transtorno do 

Espectro Autista (Ciptea).  

Este documento facilita o acesso a 

serviços prioritários e benefícios, como 

vagas de estacionamento e atendimento 

preferencial (Brasil, 2020). Além disso, a 

Lei nº 8.899, de 24 de fevereiro de 1994, 

garante passe livre no transporte coletivo 

interestadual para pessoas com deficiência, 

e a Lei nº 8.742, de 7 de dezembro de 1993, 

conhecida como Lei Orgânica da 

Assistência Social (LOAS), oferece o 

Benefício de Prestação Continuada (BPC) 

para famílias com baixa renda, assegurando 

um salário mínimo mensal para pessoas 

com deficiência que atendam aos critérios 

estabelecidos (Brasil, 1994; Brasil, 1993).  

  

2.1.  CONCEPÇOES SOBRE O 

AUTISMO   

 

O termo "autismo" tem sua origem 

no grego "autos", que significa "si mesmo", 

e foi inicialmente empregado pelo 

psiquiatra suíço Eugen Bleuler em 1911 

para descrever um conjunto de sintomas 

relacionados à esquizofrenia. Atualmente, o 

termo é utilizado para descrever o 

Transtorno do Espectro Autista (TEA), uma 

condição neurobiológica caracterizada por 

dificuldades significativas na comunicação 

e interação social, além de padrões 

restritivos e repetitivos de comportamento 

(Cunha, 2012).  

De acordo com Schmidt (2013), o 

conceito de autismo evoluiu ao longo dos 

anos. As primeiras descrições formais do 

autismo foram feitas pelos psiquiatras 

infantis Hans Asperger e Leo Kanner, cujas 

pesquisas na década de 1940 ajudaram a 

estabelecer o entendimento moderno sobre 

o TEA. A Lei Federal nº 12.764, de 27 de 

dezembro de 2012, define o TEA como um 

transtorno que inclui dificuldades 

persistentes e significativas na 

comunicação e interação sociais, e padrões 

repetitivos e restritivos de comportamento. 

Essa definição reconhece a diversidade no 

espectro, que varia de formas leves a mais 

graves (Brasil, 2012).    

  

2.2. PRINCÍPIOS CONSTITUCIONAIS 

APLICÁVEIS AO TRANSTORNO DO 

ESPECTRO AUTISTA (TEA)  

 

Os princípios constitucionais que 

fundamentam os direitos das pessoas com 

TEA são essenciais para garantir a inclusão 

e a proteção desses indivíduos. O princípio 

da dignidade da pessoa humana, previsto no 

artigo 1º, inciso III, da Constituição Federal 

de 1988, é um dos pilares do Estado 
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democrático de direito e garante o respeito 

e a valorização de todos os cidadãos, 

incluindo aqueles com TEA (Brasil, 1988).  

Além disso, a Constituição Federal 

assegura, no artigo 5º, a igualdade perante a 

lei, sem distinção de qualquer natureza, o 

que inclui a deficiência. O direito à vida, à 

saúde, à educação, ao trabalho e à 

acessibilidade são garantidos como direitos 

fundamentais para todos, conforme os 

artigos 5º, 6º, 205, 7º e 5º, VIII, 

respectivamente (Brasil, 1988).  

A Lei Brasileira de Inclusão da 

Pessoa com Deficiência (LBI) e o Estatuto 

da Pessoa com Autismo (Lei nº 

12.764/2012) reforçam esses direitos ao 

estabelecer diretrizes específicas para a 

inclusão e proteção das pessoas com TEA. 

No entanto, a plena efetivação desses 

direitos ainda enfrenta desafios, e é 

necessário que o Estado e a sociedade civil 

atuem conjuntamente para garantir que 

todos os indivíduos com TEA recebam o 

suporte e a inclusão que merecem (Brasil, 

2015; Brasil, 2012).  

  

3. METODOLOGIA  

 

A pesquisa foi realizada com 06 

(seis) famílias que possuem crianças com 

TEA e que residem no povoado Serrão, 

município de Ilha das Flores Sergipe. As 

entrevistas foram realizadas com os pais ou 

responsáveis pelas pessoas com TEA. 

Foram semiestruturadas e abordaram os 

seguintes temas:  

Acesso à educação, acesso à saúde, 

acesso à assistência social, conhecimento 

sobre os direitos das pessoas com TEA, 

acesso a serviços especializados e 

adequação dos serviços públicos 

disponíveis.  

Os dados das entrevistas foram 

analisados de forma qualitativa. A análise 

documental incluiu a Lei Brasileira de 

Inclusão da Pessoa com Deficiência (Lei nº 

13.146/2015), o Plano Nacional de Políticas 

Públicas para o Transtorno do Espectro 

Autista e outras leis e normas relevantes.  

 

4. RESULTADOS E DISCUSSÕES  

 

Propomos analisar os desafios legais 

enfrentados pelas famílias de pessoas com 

Transtorno do Espectro Autista (TEA) no 

povoado Serrão, município de Ilha das 

Flores, Sergipe. Nosso objetivo também foi 

identificar as principais dificuldades 

enfrentadas por essas famílias, as políticas 

públicas disponíveis e os obstáculos que 

impedem o pleno acesso a esses direitos.  

Foram realizadas entrevistas com 

seis famílias que possuem filhos com TEA. 

Os resultados evidenciam a carência de 

assistência adequada em relação às leis e 

decretos previstos. Abaixo estão descritos 

os resultados da pesquisa, incluindo 
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gráficos que ilustram as porcentagens 

associadas a cada resposta.  

  

 

Gráfico 1: Quais são os serviços públicos disponíveis para as famílias de pessoas com TEA 

no município de Ilha das Flores? 

 

 

A pesquisa revelou que todas as famílias entrevistadas (100%) enfrentam a falta total de 

serviços públicos específicos para pessoas com TEA no município de Ilha das Flores, 

obrigando-as a buscar atendimento em outras cidades.   

 

 

  

  

  

  

  

  

  

  

  

 

 

  

  

  

  

  

Fonte :  esta pesquisa  (2024).   

100  %  

Nenhum Serviço Público  

disponivel  
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Gráfico 2: De que forma as famílias de pessoas com TEA do povoado serrão estão 

buscando seus direitos

 

 

A maioria das famílias (83%) recorre à assistência social para buscar seus direitos, 

enquanto uma pequena parcela (17%) utiliza advogados para auxiliar nesse processo.  

 

 

 

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

 

  

  

  

Fonte :  esta pesquisa  (2024).   

83  %  

17  %  

Assistencia social  

Advogados  
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Gráfico 3: Quais são as principais dificuldades que as famílias de pessoas com TEA no 

 

  

As dificuldades principais relatadas incluem a falta de informações e conhecimento 

sobre os direitos (41%), problemas de acesso aos serviços de saúde e educação (34%) e 

dificuldades relacionadas ao deslocamento para outras cidades (25%).  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

povoado serrão enfrentam para acessar seus direitos?   

  

Fonte : (2024).  esta pesquisa    

41  %  

34  %  

25 % Falta de informaç~es e  

conhecimento  

Acesso a serviços de  

saúde e educação  

Dificuldade com  

deslocamento  
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Gráfico 4: Que medidas podem ser tomadas para garantir que as famílias de pessoas com 

TEA no povoado serrão tenham acesso aos seus direitos? 

 
Fonte: esta pesquisa (2024). 

 

As principais medidas propostas incluem a melhoria dos serviços públicos (50%), a 

educação e capacitação das famílias e profissionais (40%), e o apoio jurídico para auxiliar na 

defesa de direitos (10%). 

 

 

  

  

  

 

Gráfico 5: Como a falta de conhecimento sobre o TEA afeta o acesso das famílias aos 

seus direitos 

 
Fonte: esta pesquisa (2024). 
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A falta de conhecimento sobre o 

TEA afeta diretamente o acesso das famílias 

aos serviços e diagnósticos necessários 

(50%). Além disso, metade das famílias 

relatou que isso leva a comportamentos 

agressivos e dificuldades emocionais 

(27%), enquanto (18%) mencionaram a 

falta de aceitação e conhecimento como um 

problema significativo.  

Os resultados da pesquisa 

demonstram claramente que as famílias de 

pessoas com TEA no povoado Serrão 

enfrentam sérios desafios relacionados ao 

acesso a direitos e serviços. A ausência de 

serviços públicos específicos e a falta de 

informação são as maiores dificuldades 

identificadas. Apesar das leis existentes, 

como o Estatuto da Criança e do 

Adolescente e o Estatuto da Pessoa com 

Deficiência, a implementação prática 

dessas leis ainda é insuficiente na região.  

Observou-se que a falta de 

profissionais especializados e a 

inadequação dos serviços públicos 

disponíveis contribuem significativamente 

para os desafios enfrentados pelas famílias. 

Além disso, a falta de conhecimento sobre 

os direitos e o TEA afeta negativamente a 

qualidade de vida das pessoas com TEA e 

de suas famílias, dificultando a busca por 

diagnóstico e tratamento adequados.  

É essencial que políticas públicas e 

ações afirmativas sejam implementadas 

para melhorar o acesso a serviços e suporte 

para pessoas com TEA. A sensibilização da 

comunidade e a capacitação dos 

profissionais são fundamentais para 

garantir uma inclusão efetiva e a defesa dos 

direitos das pessoas com TEA.  

A criação de campanhas de 

informação, o investimento em 

profissionais especializados e a melhoria 

dos serviços públicos são passos críticos 

para enfrentar os desafios legais 

enfrentados por essas famílias. A promoção 

da inclusão social e a defesa coletiva dos 

direitos são fundamentais para garantir uma 

vida digna e plena para todas as pessoas 

com TEA e suas famílias. Ademais, as 

famílias de pessoas com Transtorno do 

Espectro Autista (TEA) enfrentam diversos 

desafios legais que podem impactar 

diretamente a qualidade de vida do 

indivíduo autista e de seus familiares. 

Alguns dos desafios enfrentados pelas 

famílias do povoado Serrão, no município 

de Ilha das Flores, Sergipe, incluem: 

Acesso a diagnóstico e tratamento: Muitas 

famílias enfrentam dificuldades para obter 

um diagnóstico preciso e acessar 

tratamentos adequados para o TEA, devido 

à falta de profissionais especializados na 

região.  

Educação inclusiva: As famílias 

muitas vezes lutam para garantir que seus 

filhos autistas tenham acesso a uma 

educação de qualidade e inclusiva, de 

acordo com suas necessidades específicas. 
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A falta de recursos e capacitação adequada 

para profissionais da educação pode ser um 

obstáculo nesse sentido. Acesso aos 

serviços de saúde e assistência social: A 

falta de serviços de saúde e assistência 

social especializados para pessoas com 

TEA na região pode dificultar o acesso a 

terapias e suportes necessários para o 

desenvolvimento e bem-estar do indivíduo 

autista.  

Proteção legal e direitos civis: As 

famílias podem enfrentar desafios em 

garantir a proteção legal dos direitos civis 

de seus entes queridos com TEA, como o 

direito à igualdade de oportunidades, o 

direito à saúde e o direito à acessibilidade. 

Estigma e discriminação: O estigma e a 

discriminação em relação ao autismo ainda 

são uma realidade em muitas comunidades, 

o que pode dificultar a inclusão social e a 

aceitação das pessoas com TEA e suas 

famílias.  

Diante desses desafios, é essencial 

que as famílias de pessoas com TEA no 

povoado Serrão, no município de Ilha das 

Flores, Sergipe, tenham acesso a apoio e 

orientação adequados, além de atuarem de 

forma proativa na defesa dos direitos e 

necessidades de seus entes queridos. É 

importante também que as autoridades 

locais e a sociedade em geral se 

sensibilizem para as questões relacionadas 

ao autismo e trabalhem para garantir a 

inclusão e o respeito às pessoas com TEA e 

suas famílias.  

Assim, a criação de políticas 

públicas e ações afirmativas voltadas para a 

promoção dos direitos das pessoas com 

autismo são fundamentais para superar os 

desafios legais enfrentados pelas famílias e 

garantir uma vida digna e plena para todos 

os indivíduos autistas. Além disso, a 

sensibilização e o apoio da comunidade são 

fundamentais para que as famílias sejam 

acolhidas e tenham o suporte necessário 

para enfrentar os desafios do dia a dia. A 

troca de experiências entre as famílias, a 

busca por redes de apoio e a defesa coletiva 

de direitos podem contribuir 

significativamente para a melhoria da 

qualidade de vida das pessoas com TEA e 

suas famílias no povoado Serrão e em todo 

o município de Ilha das Flores, Sergipe.  

  

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS  

  

Diante do exposto, os desafios 

legais enfrentados pelas famílias de 

crianças com TEA no povoado Serrão, 

município de Ilha das Flores, Sergipe, 

demonstram a necessidade de ações 

urgentes e conjuntas por parte do poder 

público, da sociedade civil e das próprias 

famílias, nesse sentido, é fundamental que 

essas famílias tenham acesso a suporte 

adequado, estejam informadas sobre seus 
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direitos e atuem de forma proativa na defesa 

dos direitos das pessoas com TEA.  

Através da implementação de 

políticas públicas eficazes, do 

fortalecimento da rede de apoio, da 

promoção da conscientização e do combate 

ao preconceito, é possível garantir os 

direitos das pessoas com TEA e construir 

um futuro mais justo e inclusivo para todos.  

Espera-se que, com o apoio e a 

conscientização de todos os envolvidos, 

seja possível superar os desafios legais 

enfrentados pelas famílias de pessoas com 

TEA no povoado Serrão, promovendo a 

inclusão, a igualdade de oportunidades e o 

respeito aos direitos das pessoas autistas.  

Acredita-se que pesquisas como 

essa que foram realizadas no povoado 

Serrão, município de Ilha das Flores/Se, 

podem contribuir para o desenvolvimento 

de ações mais eficazes na promoção dos 

direitos das crianças com TEA e na 

construção de uma sociedade mais justa e 

inclusiva.  

Portanto, e diante de todo o exposto 

e levantamento da pesquisa, urgente se faz 

levar em consideração algumas 

recomendações para pesquisas futuras, a 

saber: Investigar em maior profundidade as 

diferentes formas de violação dos direitos 

das pessoas com TEA e suas famílias, 

buscando identificar os mecanismos que 

perpetuam essas violações, como também 

analisar a efetividade das políticas públicas 

existentes e que são voltadas para as 

pessoas com TEA e suas famílias, 

objetivando e propondo medidas para 

aprimorá-las e torná-las mais acessíveis e 

eficientes.  
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NO MUNICÌPIO DE ILHA DAS 

FLORES, POVOADO SERRÃO  

 

1- Quais são os serviços públicos 

disponíveis para as famílias de pessoas com 

TEA no município de Ilha das Flores?  

2- De que forma as famílias de pessoas 

com TEA no povoado Serrão estão 

buscando seus direitos?  

3- Quais as principais dificuldades que 

as familias de pessoas com TEA no 

Povoado Serrão enfrentam para acessar 

seus direitos?  

4- Que medidas podem ser tomadas 

para garantir que as famílias de pessoas com 

TEA no povoado Serrão tenham acesso a 

seus direitos?  

5- Como a falta de conhecimento sobre 

o TEA afeta o acesso das famílias aos seus 

direitos?  
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